
De acordo com a legislação brasi-
leira, a doença do ocupacional/pro-
fissional ou doença do trabalho, é 
aquela adquirida em função da ati-
vidade profissional do trabalhador. 

Estão relacionadas diretamente 
com o trabalho realizado, seja em 
razão do exercício do próprio tra-
balho em si ou das condições em 
que o trabalho é realizado.

É um tema de extrema relevância 

no campo do direito do trabalho, 
pois afeta a saúde e a qualidade de 
vida dos trabalhadores.  

De acordo com a lei 8.213/91, a 
doença do trabalho é considerada 
como acidente do trabalho e, con-
forme disposto nos incisos I e II 
do artigo 20 da referida lei, a do-
ença do trabalho (gênero) pode ser 
dividida em duas espécies:  doença 
profissional e doença do trabalho.

Diante disso, é importante explici-
tar a diferença entre ambas, con-
fira:

Doença profissional: Aquela que for 
desencadeada em razão do exercí-
cio do trabalho peculiar a determi-
nada atividade. É assim considera-
da aquela que constar em relação 
específica elaborada pelo Ministé-
rio do Trabalho e da Previdência 
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Social.

Doença do trabalho: Aquela ad-
quirida ou desencadeada em fun-
ção de condições especiais em que 
o trabalho é realizado e com ele 
se relacione diretamente. É assim 
considerada aquela que constar em 
relação específica elaborada pelo 
Ministério do Trabalho e da Previ-
dência Social.

As doenças devem estar especifi-
cadas em relação elaborada pelo 
Ministério do Trabalho e da Previ-
dência Social, contudo, de maneira 
excepcional, constatando-se que a 
doença não incluída na relação re-
sultou das condições especiais em 
que o trabalho é executado e com 
ele se relaciona diretamente, a 
Previdência Social deve considerá-
-la acidente do trabalho.

A apuração da origem da doen-
ça é imprescindível. A comprova-
ção da relação entre a doença e o 
trabalho é fundamental para que 
o trabalhador tenha seus direitos 
respeitados. Para isso, são neces-
sários laudos médicos e documen-
tação adequada.

Por outro lado, existe um rol espe-
cífico previsto em lei que determina 
quais doenças não são consideradas 
doenças do trabalho, tais como: 
doença degenerativa; inerente a 
grupo etário; que não produza in-
capacidade laborativa; e a doença 

endêmica adquirida por segurado 
habitante de região em que ela se 
desenvolva, salvo comprovação de 
que é resultante de exposição ou 
contato direto determinado pela 
natureza do trabalho.

É importante destacar que a Cons-
tituição Federal estabelece a pro-
teção à saúde do trabalhador em 
seu art. 7º, inciso XXII, conferin-
do o direito à redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por meio de 
normas de saúde, higiene e segu-
rança.

Cabe ao empregador zelar pela 
saúde de seus funcionários, for-
necendo um ambiente de trabalho 
seguro e equipamentos adequados 
para minimizar riscos de doenças 
ocupacionais, sempre com a finali-
dade de prezar por um ambiente 
de trabalho saudável.

Em caso de doença do trabalho, 
o empregador deve encaminhar o 
colaborador para exames e trata-
mento adequado.

Diante dos riscos, o empregador 
deve sempre estar em dia com suas 
obrigações relacionadas ao direito 
do empregado, a exemplo do reco-
lhimento da contribuição previden-
ciária, isso porque, em se tratando 
de doença do trabalho e conse-
quente incapacidade do empregado 
para a realização das atividades, o 
empregado somente será afastado 
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pelo INSS  e receberá os valores 
dos benefícios se as obrigações 
previdenciárias estiverem quita-
das e, em se tratando de empre-
gado registrado, é do empregador 
a responsabilidade de recolher as 
contribuições previdenciárias.

Por fim, caracterizada a doença 
ocupacional, pode ser o emprega-
dor responsabilizado e obrigado a 
indenizar o empregador que adqui-
riu doença em razão da sua ocupa-
ção profissional. 

Conclusão

A doença ocupacional é um tema 
sensível, e a legislação brasileira 
estabelece uma série de direitos e 
proteções aos trabalhadores afe-
tados. É fundamental que emprega-
dores e empregados estejam cien-
tes dessas normas para assegurar 
um ambiente de trabalho seguro e 
preservar a saúde do trabalhador.
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